
Concorrência Eletrônica nº 20250001 - CEARAPREV

Processo n° 46072.000292/2025-02 

UASG: 943001 

Número Comprasnet: 95026/2025

A Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará, com a interveniência da Superintendência 

de Obras Públicas – SOP, por intermédio da Comissão de Contratação 02, designada por ato do 

Governador do Estado pelo Decreto n° 36.117, de 17 de julho de 2024, e pelo Decreto nº 36.446, 

de 19 de fevereiro de 2025, que ora integram os autos, torna público que realizará licitação na 

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica.

1. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO MODO DE DISPUTA

1.1.  O  critério  de  julgamento  será  o  de  maior  desconto,  conforme  Especificações  Técnicas 

constantes no Anexo I.

1.2. O modo de disputa será o aberto e fechado.

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA

2.1. O regime de execução indireta se dará por empreitada por preço unitário.

3. DA BASE LEGAL

3.1. A licitação se encontra baseada na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas 
alterações; Lei Estadual nº 18.417, de 11 de julho de 2023; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006; Lei Complementar Estadual nº 65, de 3 de janeiro de 2008, Lei Complementar 
Estadual nº 134, de 7 de abril de 2014, Decreto Estadual nº 35.067, de 21 de dezembro de 2022 e 
suas alterações,  Decreto Estadual  nº  35.283,  de 19 de janeiro de 2023,  Decreto Estadual  nº 
35.726, de 30 de outubro de 2023, Portaria PGE/GAB nº 36, de 8 de março de 2024 e demais 
legislação aplicável  e,  ainda,  de acordo com as condições estabelecidas neste  edital  e  seus 
anexos. 

4. DO OBJETO

4.1. O objeto da licitação é a  prestação dos serviços de obra de engenharia para execução de 

impermeabilização e recuperação estrutural desta Fundação de Previdência Social do Estado do 

Ceará - CEARAPREV, nas condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

4.2. A licitação será realizada conforme Anexo I –  Especificações Técnicas, devendo o licitante 

oferecer proposta para todos os itens que a compõe.

5.  DO  ACESSO  AO  EDITAL,  DO  LOCAL  DE  REALIZAÇÃO  E  DA  COMISSÃO  DE 

CONTRATAÇÃO



5.1.  Este  edital  está  disponível  gratuitamente  nos  sítios www.portalcompras.ce.gov.br  e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada.

5.2. O certame será realizado por meio do sistema do Compras.gov.br, no endereço eletrônico 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp, pela Comissão de Contratação 02.

5.3. A audiência requerida por representante de licitante ou interessado em participar de licitação, 

com o fito de despachar sobre recurso ou impugnação de sua autoria junto à Central de Licitações 

da Procuradoria-Geral do Estado, será realizada conforme disposto na Portaria/PGE nº 38/2022, 

publicada na pg. 18 do DOE de 17/03/2022.

5.4.  A  Comissão  de  Contratação  atende  pelo  telefone  de  nº  (85)3459-6381  e  pelo  e-mail: 

cel02@pge.ce.gov.br.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:30/04/2025.

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 16/05/2025, às 10h.

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 16/05/2025, às 10h.

6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 

observado o horário de Brasília/DF.

6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h a contar da 

respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo próprio sistema eletrônico.

7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA CENTRAL DE LICITAÇÕES

7.1.  Central de Licitações/PGE, Av. Dr. José Martins Rodrigues, nº 150, Bairro Edson Queiroz, 

Fortaleza – Ceará, CEP. 60811- 520, CNPJ nº 06.622.070/0001-68.

7.2. Horário de expediente da Central de Licitações: das 8h às 12h e das 14h às 18h.

8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Estado.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

8.2.1. Gestão/Unidade: 46091 - CEARAPREV;

8.2.2. Fonte de Recursos: 802;

mailto:licitacao@pge.ce.gov.br


8.2.3. Programa de Trabalho: : 423 - Gestão e Desenvolvimento Estratégico de Pessoas;

8.2.4. Elemento de Despesa: 339039 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica;

8.2.5. Código Reduzido: 556360;

8.26.  Dotação  Orçamentária: 

46200009.009.02.09.122.423.12310.1.1.8.02.9.200000.3.3.90.39.15.4.1 

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. Poderão participar deste certame os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) disponível no Portal Nacional 

de  Contratações  Públicas  (PNCP)  e  no  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal 

(www.gov.br/compras),  por meio de Certificado Digital  conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira- ICP- Brasil.

9.1.1. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

9.2.  É de responsabilidade do cadastrado conferir  a  exatidão dos seus dados cadastrais  nos 

sistemas relacionados no subitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.3.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou da Central de Licitações responsável pelo processamento das licitações, por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

9.3.1.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão.

9.3.2.  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer 

acontecimento  que  possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  segurança,  para  imediato  bloqueio  de 

acesso.

9.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para  as  sociedades cooperativas  mencionadas no art. 16  da Lei  nº  14.133/2021,  nos  limites 
previstos da Lei Complementar nº 123/2006.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte  que,  no ano-calendário  de realização da licitação,  ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

9.5. Não poderão disputar esta licitação:

9.5.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos;

9.5.2. Empresa em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, 

incorporação e liquidação.

9.5.3.  Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o § 1º do art. 14 

da Lei nº 14.133/2021;

9.5.4. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria. A vedação é estendida a terceiros que auxilie a 

condução  da  contratação  na  qualidade  de  profissional  especializado  ou  funcionário  ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.

9.5.5. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no país;

9.5.6.  Empresa ou sociedade cooperativa cujo estatuto ou contrato social  não inclua em seu 

objetivo social atividade compatível com o objeto do certame, e ainda, que não atendam o art. 16 

da Lei nº 14.133/2021;

9.5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

9.5.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

9.5.9.  Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

9.5.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por  submissão de trabalhadores a  condições análogas às de escravo ou por  contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;



9.5.11. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,  gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;

9.5.12. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

9.5.12.1.  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo 
econômico;

9.5.11. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do §5º 

do art.14 da Lei nº 14.133/2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida Lei.

9.6. É permitida a participação de consórcio, nos termos do Decreto Estadual nº 35.067/2022 e o 

art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as seguintes normas:

9.6.1.  Indicação da empresa líder  do consórcio,  que será responsável  por  sua representação 

perante a Administração;

9.6.1.1.  No  consórcio  de  empresas  brasileiras  e  estrangeiras,  a  liderança  caberá, 

obrigatoriamente, à empresa brasileira;

9.6.2. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados;

9.6.2.1.  O  licitante  vencedor  fica  obrigado  a  promover,  antes  da  celebração  do  contrato,  a 

constituição e o registro do consórcio, devendo comprovar o arquivamento na Junta Comercial e a 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

9.6.3. Impedimento de a empresa consorciada participar,  na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada;

9.6.4. Os atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do 

contrato, possuem responsabilidade solidária de todos os seus integrantes;

9.6.4.1. O compromisso de constituição de consórcio e o contrato a ser celebrado pelo consórcio 

vencedor deverão conter cláusula de responsabilidade solidária;

9.6.5. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 

contratante  e  condicionada à  comprovação de que a  nova empresa do consórcio  possui,  no 

mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 

efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 

habilitação do consórcio;



9.6.6. A habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de 

cada  consorciado  e,  para  efeito  de  habilitação  econômico-financeira,  quando  exigida,  será 

observado  o  somatório  dos  valores  de  cada  consorciado,  na  proporção  de  sua  respectiva 

participação;

9.6.6.1. Para cumprimento do subitem anterior, faz-se necessário também a demonstração, por 

todos os consorciados, do atendimento aos requisitos contábeis definidos neste edital e/ou seus 

anexos, quando houver.

9.6.7. Para o consórcio haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de 

licitante individual para a habilitação econômico-financeira.

9.6.7.1. O acréscimo previsto no subitem anterior não se aplica aos consórcios compostos, em 

sua totalidade, de microempresas e empresas de pequeno porte.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação 

da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  ou para  solicitar  esclarecimento  sobre  seus termos,  devendo 

encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço 

eletrônico citado no subitem 10.3 abaixo. 

10.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por  meio do 

sistema utilizado na realização do certame, no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de 

recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas 

divulgadas vincularão os participantes e a Administração.

10.2.1. As decisões da Comissão, se darão com embasamento nos pareceres e laudos emitidos 

pelas áreas técnicas e jurídicas do órgão e entidade promotora da licitação nos termos dos §§ 1º, 

2º e 3º do art. 24 do Decreto Estadual nº 35.067/2022.

10.2.2.  Na  impossibilidade  de  resposta  à  impugnação  no  prazo  citado  no  subitem  10.2,  a 

Comissão poderá adiar a abertura da sessão pública,  mediante aviso no sistema utilizado na 

realização do certame.

10.3.  A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por 

meio eletrônico, no endereço cel02@pge.ce.gov.br, até as 23h59min do prazo citado no subitem 

10.2, com a informação do nº da Concorrência, o órgão ou entidade promotor da licitação e a 

Comissão responsável.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


10.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal mediante 

comprovação, sob pena do seu não conhecimento.

10.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, excetuando-se em casos excepcionais, devidamente motivado pela Comissão nos autos 

do processo licitatório.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 

exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

11. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 497.649,59 (quatrocentos e noventa e sete 

mil,  seiscentos  e  quarenta  e  nove  reais  e  cinquenta  e  nove  centavos),  conforme  os  custos 

unitários apostos no Anexo I – Especificações Técnicas.

12.  DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  ELETRÔNICA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE 

HABILITAÇÃO

12.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento.

12.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

12.2. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas contado da convocação da Comissão, os documentos de habilitação.

12.3.  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação  e/ou  proposta,  não  será  permitida  a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 

64 da Lei nº 14.133/2021. O licitante deverá enviar os documentos complementares via sistema 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas  a contar da solicitação.

12.3.1. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes 

à época da abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário.

12.3.2. Realizada a diligência, o não envio das informações ou documentos no prazo estabelecido 

pela  Comissão,  ensejará  a  preclusão  desse  direito,  resultando  na  inabilitação  e/ou 

desclassificação do licitante.



12.4.  A não apresentação de declarações formais e/ou termos de compromissos exigidos, não 

implicará na desclassificação ou inabilitação imediata do licitante. Compete a Comissão mediante 

diligência, conceder o mesmo prazo estabelecido no subitem 12.3 para o devido saneamento, em 

respeito aos princípios do formalismo moderado e da razoabilidade.

12.5.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que:

12.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório;

12.5.2.  Não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir  de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;

12.5.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado,  observando  o  disposto  nos  incisos  III  e  IV  do  art.  1º  e  no  inciso  III  do  art.  5º  da 

Constituição Federal;

12.5.4.  Cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para 

reabilitado da previdência social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargo previstas em 

outras normas específicas, conforme disposto no art. 116 da Lei nº 14.133/2021;

12.5.5. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou a sociedade 

cooperativa que cumpra os requisitos estabelecidos no  art.  16 da Lei  nº 14.133/2021,  deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no  art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 

14.133/2021;

12.6. A falsidade das declarações de que tratam os subitens 12.5.1 ao 12.5.5, sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste edital.

12.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta no sistema, até a abertura da sessão 

pública.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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12.8.  Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos 

documentos  de habilitação pelo  licitante,  o  que ocorrerá  somente  após os  procedimentos  de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances .

13. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

13.1. O licitante deverá enviar sua proposta eletrônica com o preenchimento obrigatório de todos 

os campos solicitados no sistema.

13.1.1. O não preenchimento correto dos campos ensejará a desclassificação do licitante.

13.1.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais.

13.1.3. Em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 

últimos.

13.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

13.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 

previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam direta  ou 

indiretamente na execução do objeto.

13.4. Os preços ofertados,  tanto na proposta eletrônica, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

13.5.  Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.

13.6.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

13.7.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 

termos, e quando for o caso, de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual.

13.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação.

13.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pela Administração.



13.10.  O  preço  já  decorrente  da  aplicação  do  desconto  ofertado  deverá  respeitar  os  preços 
máximos previstos no subitem 13.9.

13.11.  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos 
contratados  pode  ensejar  a  responsabilização  pelos  Tribunais  de  Contas  e,  após  o  devido 
processo  legal,  gerar  as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das 
medidas  necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  ou  condenação  dos  agentes  públicos 
responsáveis e do contratado ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento ou sobrepreço na execução do contrato.

14. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

14.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico,  na  data,  horário  e  local  indicados  neste  edital,  vedada a  identificação do 

licitante, sob pena de desclassificação.

14.1.1.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

14.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

14.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.

14.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Comissão e os 

licitantes.

14.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar os lances  exclusivamente por 

meio  de sistema eletrônico,  sendo imediatamente  informados do seu recebimento  e  do valor 

consignado no registro.

14.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

14.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

14.7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

14.8. Os licitantes somente poderão oferecer lances de percentual de desconto superior ao último 

por eles ofertados e registrados pelo sistema.



14.9.  O intervalo  mínimo de diferença de percentuais  entre  os  lances,  que incidirá  tanto  em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 0,01%  (um centésimo por cento), utilizando como referência o valor unitário do item.

14.10.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu percentual  de  desconto  máximo  quando  do  cadastramento  da  proposta  e  obedecerá  às 

seguintes regras:

14.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e

14.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o percentual de desconto 

máximo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

14.11. O percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

licitante  durante  a  fase  de  disputa,  sendo vedado percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já 

registrado por ele mesmo no sistema.

14.12. O percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem 14.10. possuirá 

caráter sigiloso para os demais licitantes e para o pregoeiro, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Modo de disputa

14.13. Será adotado o modo de disputa  “aberto e fechado” no qual os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

14.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o  período  de  tempo  de  até  dez  minutos,  aleatoriamente  determinado,  findo  o  qual  será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.

14.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da melhor oferta e os das ofertas com descontos até 10% (dez por cento) inferiores  àquela, 

possam  ofertar  um  lance  final  e  fechado  em  até  cinco  minutos,  o  qual  será  sigiloso  até  o 

encerramento deste prazo.

14.13.3. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar  

melhor lance. 



14.13.4.  Não  havendo  pelo  menos  três  ofertas  nas  condições  definidas  no  subitem 14.13.2, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três,  oferecer  um lance final  e  fechado em até  cinco minutos,  o  qual  será  sigiloso até  o 

encerramento deste prazo, observado o disposto no subitem 14.13.3.

14.13.5. Poderá a Comissão, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum 

licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.

14.13.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem decrescente.

14.13.7. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem decrescente.

14.14.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  com  o  mesmo  percentual  de  desconto, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

14.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.

14.16.  No  caso  de  desconexão  com  a  Comissão,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  da 
concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.

14.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro)  horas da  comunicação  do  fato  pela  Comissão  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico 
utilizado para divulgação.

14.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o percentual de desconto de sua 
proposta.

14.19.  Encerrada a etapa de lances,  será efetivada a verificação automática,  junto à Receita 
Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim como das  demais 
classificadas,  para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.  44 e 45 da Lei  Complementar  nº 
123/2006.

14.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) abaixo do percentual da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

14.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate,  obrigatoriamente em valor  inferior  ao da primeira colocada,  no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.

14.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.



14.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem anterior, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

14.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

14.21. Em caso de empate entre duas ou mais propostas ou lances, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem:

14.21.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
ou lance em ato contínuo à classificação;

14.21.2.  Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente ser  utilizados registros  cadastrais  para efeito  de atesto  de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei Federal nº 14.133/2021;

14.21.3.  Desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no 
ambiente de trabalho, comprovado mediante a apresentação do Selo Empresa Amiga da Mulher, 
criado pela Lei Federal nº 14.682, de 20 de setembro de 2023 ou por quaisquer outros selos que 
representem ações de equidade entre homens e mulheres, criados pelos Estados e/ou Distrito 
Federal.

14.21.4.  Desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme  as  diretrizes 
estabelecidas pela Controladoria-Geral do Estado ou, em sua ausência, pela Controladoria-Geral 
da União para as empresas privadas.

14.22.  Em igualdade de  condições,  se  não  houver  desempate,  será  assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

14.22.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Ceará;

14.22.2. Empresas brasileiras;

14.22.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

14.22.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

14.23.  Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate de que trata a 
lei,  proceder-se-á  o  sorteio  das  propostas  empatadas,  via  sistema Compras.gov.br,  conforme 
Acórdão TCU nº 723/2024 Plenário.

14.23.1. Na impossibilidade do sorteio via sistema Compras.gov.br, serão adotadas as seguintes 
providências, a ser realizado em ato público:

I - Será comunicado, por meio do sistema, a data, o horário, o sítio eletrônico onde será realizado 
o sorteio, bem como a plataforma de transmissão ao vivo;

II - A data e o horário serão comunicados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a 
realização do sorteio;

III - O resultado do sorteio será registrado na ata da sessão pública, divulgado a todos os licitantes 
e anexado aos autos do processo licitatório.

14.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Comissão deverá negociar 
condições  mais  vantajosas  com  o  primeiro  colocado,  vedada  a  negociação  em  condições 
diferentes das previstas neste edital.

14.24.1.  A  negociação  deverá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 



for  desclassificado  em razão  de  sua  proposta  permanecer  inferior  ao  desconto  definido  pela 
Administração.

14.24.2.  A negociação será realizada por  meio do sistema,  podendo ser  acompanhada pelos 
demais licitantes.

14.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.

14.25. A proposta deverá conter todas as especificações do objeto em atendimento ao Anexo I – 
Especificações Técnicas.

14.26.  A Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado para no prazo de  24 (vinte e 
quatro)  horas,  prorrogável  por  igual  período  na  forma  do  art.  49  do  Decreto  Estadual  nº 
35.067/2022, após a negociação realizada, anexar a proposta adequada ao último lance por ele 
ofertado, acompanhada dos documentos a ela pertinentes citados no subitem abaixo.

14.27. O licitante deverá anexar no sistema junto à proposta de preços:

14.27.1. CARTA PROPOSTA;

14.27.2. PLANILHAS DE QUANTIDADES E PREÇOS E SUAS COMPOSIÇÕES DE PREÇOS 
UNITÁRIOS;

14.27.3.  PLANILHA  DE  COMPOSIÇÃO  ANALÍTICA  DA  TAXA  DE  BDI  (SERVIÇOS)  e 
(MATERIAIS);

14.27.4.  PLANILHA  DE  COMPOSIÇÃO  DE  ENCARGOS  TRABALHISTAS  E  SOCIAIS  E 
CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO ASSINADOS POR UM PROFISSIONAL COMPETENTE

15. DA FASE DE JULGAMENTO

15.1.  Encerrada a  etapa de negociação,  a  Comissão verificará  se  o  licitante  provisoriamente 

classificado em primeiro  lugar  atende às condições de participação no certame,  observado o 

previsto no  art.  14 da Lei  nº  14.133/2021,  legislação correlata e no subitem 9.5 deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

I- Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores(SICAF);

II- Certificado de Registro Cadastral(CRC)CE.

III- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(CEIS), mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes); e 

IV- Cadastro Nacional de Empresas Punidas(CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes).

15.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 

15.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

15.4. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Comissão examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes


uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 14.26 deste 

edital.

15.4.1.  As  decisões  da  Comissão  se  darão  baseadas  nos  pareceres  e  laudos,  nos  termos 

previstos no subitem 10.2.1, deste edital.

15.4.2.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior.

15.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, a Comissão verificará se faz jus ao referido benefício.

15.6.  Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  a 

Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em 

seus anexos.

15.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

15.7.1. Contiver vícios insanáveis;

15.7.2. Não obedecer às Especificações Técnicas contidas no Anexo I;

15.7.3. Apresentar preços inexequíveis, preços unitários superiores ao da administração ou acima 

do preço máximo definido para a contratação;

15.7.3.1. Caso se verifique na proposta de menor valor global a ocorrência de item com preço 

unitário superior ao estimado pela Administração, o licitante deverá apresentar relatório técnico 

circunstanciado justificando o preço unitário ofertado.

15.7.3.2. Caso a justificativa apresentada pelo licitante não seja acatada pela Administração, o 

licitante  deverá  adequar  sua  proposta,  com  o  valor  unitário  do  orçamento  elaborado  pela 

Administração, sob pena de desclassificação da proposta.

15.7.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

15.7.5.  Apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  edital  ou  seus 

anexos, desde que insanável;

15.8. A ausência de documentos possíveis de ser verificados em sites oficiais, não é motivo de 

desclassificação.



15.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  o  licitante 

comprove a exequibilidade da proposta,  conforme disposto  no inciso IV do art.  59 da Lei  nº 

14.133/2021.

15.10.  Além das  disposições  acima,  a  análise  de  exequibilidade  e  sobrepreço  considerará  o 

seguinte: 

15.10.1. A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela 
superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital.

15.10.2.  Serão  consideradas  presumivelmente  inexequíveis  as  propostas  cujos  valores  forem 

inferiores  a 75%  (setenta  e  cinco  por  cento) do  valor  orçado  pela  Administração, 

independentemente do regime de execução.

15.10.2.1. Os licitantes que tiverem seu preço abaixo do patamar previsto no item 15.10.2 deverão 

comprovar a exequibilidade da proposta através de documentos idôneos, tais como: cópia de 

contrato celebrados, notas fiscais, comprovantes fiscais, além de outros idôneos. 

15.10.2.1.1.  Caso  o  licitante  deseje  comprovar  a  exequibilidade  da  proposta  por  meio  da 

apresentação de cópias de contratos semelhantes, executados ou em execução, deverá observar 

o seguinte:

1) O objeto do contrato paradigma deverá ser de igual natureza ou similar ao da licitação;

2) O valor do contrato paradigma deverá também ser equivalente ao da licitação, assim entendido 

aquele que não seja inferior a 50% (cinquenta por cento) do preço estimado licitado; 

3) O contrato apresentado deverá vir acompanhado de documentos que comprovem o preço de 

referência, como o edital que serviu de base para a contratação ou declaração do órgão indicando 

o percentual de desconto praticado pelo licitante;

4) Se a licitação da qual decorreu o contrato paradigma foi do tipo maior desconto, deverá ser  

informado o desconto praticado;

5) No caso de o paradigma ser contrato de direito privado, a exequibilidade da proposta será 

avaliada considerando os itens da composição de custos formadores da curva A,  do Anexo III, 

desta Licitação, os quais deverão ser equivalentes ao da proposta vencedora, assim entendidos 

os que estiveram até 10% (dez por cento) abaixo do preço ofertado na licitação;

6)  Deverá  o  licitante  apresentar  declaração  do  contratante  (paradigma)  atestando  a  regular 

execução do contrato paradigma.



15.10.2.1.2. Caso a comprovação da exequibilidade se dê através de notas fiscais de insumos, o 

licitante apresentará documentos fiscais referentes aos itens formadores da curva A, do Anexo III, 

devendo os preços ser equivalentes, assim considerados aqueles dentro do limite de tolerância de 

10% (dez por cento) abaixo do preço ofertado na licitação.

15.10.2.1.3.  Alegando o licitante,  para comprovação da exequibilidade,  já  possuir  produto em 

estoque, estes deverão ter quantidades compatíveis com o consumo dos serviços em análise, o 

respectivo item deverá corresponder aos constantes da curva A, do Anexo III. Se a comprovação 

for parcial, ou seja, abranger somente alguns dos itens da referida curva, o licitante, em relação 

aos demais, precisará comprovar, por pesquisa de mercado, indicando-se a fonte, ou por contrato 

já executado, a exequibilidade dos mesmos itens, observado o limite de tolerância de 10% (dez 

por cento) abaixo do preço ofertado na licitação.

15.10.2.2. Enquadrando-se a proposta no patamar de até 10% (dez por cento) da média dos 

preços ofertados na disputa da licitação, a aceitabilidade da proposta dar-se-á apenas mediante a 

apresentação pelo licitante de declaração atestando a exequibilidade do valor proposto. 

15.10.2.3.  Recebida a  proposta  e  detectado que o  preço ofertado está  abaixo  do percentual 

previsto no item 15.10.2, a comissão de contratação diligenciará o licitante para que, no prazo de 

24 (vinte e quadro) horas, comprove a exequibilidade conforme previsto em edital. A diligência 

transcreverá disposto nos itens 15.10.2.1 e 15.10.2.2 e após os documentos recebidos, estes 

serão encaminhados ao órgão demandante para análise e emissão de parecer.

15.10.2.4.  Ausente  qualquer  documento  após  retorno  do  licitante,  será  permitida  uma  nova 

diligência, com o mesmo prazo dado anteriormente, e caso não satisfatório o cumprimento será 

desclassificado.  O  exame  da  comissão  de  contratação  não  se  dará  sobre  o  conteúdo  dos 

documentos, atendo-se apenas ao atendimento da diligência.

15.10.2.5.  Entregue  a  documentação  e  não  detectando  a  comissão  de  contratação  aparente 

inconsistência  formal,  o  processo  será  enviado  ao  órgão  contratante  para  avaliação  da 

exequibilidade. Verificando o órgão a necessidade de nova diligência, assim procederá, definindo 

o prazo de 24 (vinte e quadro) horas para resposta, após o que, não satisfatória a diligência, será 

desclassificado o licitante.

15.10.3.  Será exigida garantia adicional  do licitante vencedor cuja proposta for inferior  a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.



15.11.  Caso  o  custo  global  estimado  do  objeto  licitado  tenha  sido  decomposto  em  seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta.

15.12.  No  caso  de  divergências  entre  as  colunas  discriminação  dos  serviços,  unidades  e 

quantidades constantes  nas propostas dos proponentes e aqueles constantes no Anexo deste 

Edital, prevalecerão as discriminações do referido Anexo, sujeitando-se o licitante a executar os 

serviços  de  acordo  com  as  especificações  e  detalhamento  constantes  neste  instrumento 

convocatório. 

15.13. O licitante deverá apresentar o mesmo preço unitário para serviços iguais. Caso o licitante 

apresente preços unitários diferentes para serviços iguais, será considerado o menor dos preços 

unitários apresentados, não se constituindo, de forma alguma, motivo para desclassificação.

16. DA FASE DE HABILITAÇÃO

16.1.  A  habilitação  será  verificada  por  meio  do Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de 

Fornecedores  –  SICAF,  do  Governo  Federal  ou  do  Certificado  de  Registro  Cadastral  (CRC) 

emitido  pela  Secretaria  do  Planejamento  e  Gestão  (SEPLAG),  do  Estado  do  Ceará,  nos 

documentos de habilitação por eles abrangidos.

16.1.1. A verificação no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores(SICAF) ou a exigência 

dos documentos nele não contidos, somente será feita em relação ao licitante provisoriamente 

vencedor.

16.1.2.  A  verificação  pela  Comissão,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

16.1.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Comissão verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação previstas neste edital.

16.1.4.  Constatada  a  existência  de  sanção  e/ou  eventual  descumprimento  das  condições  de 

participação, a Comissão reputará o licitante inabilitado.

Habilitação jurídica

16.2. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:



16.2.1.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;

16.2.2.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 

Individual  -  CCMEI,  cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade  no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

16.2.3.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual  de  responsabilidade limitada -  EIRELI:  inscrição do ato  constitutivo, 

estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta 

Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 

administradores;

16.2.4.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

16.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

16.2.6.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas  Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

16.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971;

16.2.8. Em caso de consórcio as empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou 
particular de compromisso de constituição de consórcio, com a indicação do nome do consórcio e 
indicação  da  empresa  líder,  que  será  responsável  principal  perante  a  CONTRATANTE,  sem 
prejuízo da responsabilidade solidária  das empresas consorciadas,  tanto durante as fases da 
licitação quanto na execução do contrato. A empresa líder terá poderes para requerer, transferir, 
receber e dar quitação, subscrevendo em nome do Consórcio todos os atos referentes à execução 
do  Contrato.  Respeitadas  as  demais  condições  legais  e  as  constantes  deste  Edital,  poderão 
participar da presente licitação, empresas brasileiras ou em consórcio.

Qualificação técnica

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


16.3. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional nos termos 

do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021 será restrita a:

Técnico-profissional

16.3.1.  Comprovação  de  o  licitante  possuir  como  responsável  técnico na  data  prevista  para 

entrega dos documentos, profissional(is) devidamente registrado no CREA ou CAU, conforme o 

caso,  detentor(es)  de Certidão de Acervo Técnico com registro de atestado,  que comprove a 

execução de obras ou serviços de características técnicas semelhantes as do objeto da presente 

licitação.

16.3.1.1.  A vinculação  do  profissional  com  o  licitante,  poderá  ser  comprovada  por  meio  de 

relações de trabalho, contratos de prestação de serviços, vínculo societário entre a empresa e o 

profissional  especializado,  ou  mesmo  declaração  de  contratação  futura  do  profissional.  Essa 

declaração deve ser acompanhada de declaração de anuência do profissional.

16.3.1.2.  Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita 

por meio do ato constitutivo e certidão do CREA ou CAU, conforme o caso.

16.3.1.3. Não serão admitidos certidões ou atestados de responsabilidade técnica de profissionais 

que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos 

III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 em decorrência de orientação proposta, de 

prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

16.3.1.4. Para fins da comprovação de que trata o subitem  16.3.1, os atestados ou certidões 
deverão dizer  respeito  as seguintes parcelas de maior  relevância ou de valor  significativo do 
objeto:

a) Recuperação concreto com reforço e reconstituição “GROUNT”. 

Técnico-operacional

16.3.2. Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao CREA ou CAU, conforme o caso, da 

localidade da sede do licitante, em plena validade;

16.3.3. Comprovação da capacidade operacional para execução de obras ou serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, por 

meio  da  apresentação  de  certidões  ou  atestados  regularmente  emitido(s)  pelo  conselho 

profissional competente.



16.3.3.1. Para fins da comprovação de que trata o subitem  16.3.3, os atestados ou certidões 
deverão dizer  respeito  as seguintes parcelas de maior  relevância ou de valor  significativo do 
objeto:

a) Recuperação concreto com reforço e reconstituição “GROUNT”,  no mínimo de 60 m².

16.3.3.2.  Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo,  a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
16.3.4. As empresas consorciadas deverão observar o disposto no subitem 9.6.6, deste edital.

16.3.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante.

16.3.6. Considerando que na presente contratação o conhecimento prévio do local de execução é 

imprescindível  para  o  atendimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser 

contratado, o licitante deve atestar, nos termos do Anexo X – Modelo do Termo de Atestado de 

Vistoria, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço.

16.3.6.1.  O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendada por e-mail eletrônico, de modo que seu agendamento 

não coincida com o agendamento de outros licitantes.

16.3.6.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação nos termos do Anexo XI – Modelo do Termo de Declaração de Renúncia à Vistoria.

16.3.6.3.  Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria

16.3.6.4. A realização de vistoria prévia será acompanhada por servidor designado para esse fim, 

de segunda à sexta-feira, das 8 h às 17h.

Habilitações fiscal, social e trabalhista

16.4. As  habilitações  fiscal,  social  e  trabalhista  serão  aferidas  mediante  a  verificação  dos 

seguintes requisitos:

16.4.1. A inscrição no cadastro nacional da pessoa jurídica (CNPJ);



16.4.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;

16.4.3. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

16.4.4. A regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;

16.4.5. A regularidade perante a justiça do trabalho;

16.4.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

16.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

16.6. Os documentos enumerados no subitem 16.4. poderão ser substituídos ou supridos, no todo 

ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 

eletrônico.  Quanto  a  comprovação de atendimento  do disposto  nos subitens  16.4.3,  16.4.4  e 

16.4.5 deverá ser feita na forma da legislação específica.

16.7. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os 

proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.

16.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

16.8.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa 

de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 

11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o 

vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual 

período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006.

16.8.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 

implicará  a  decadência  do  direito,  sem  prejuízo  das  sanções  cabíveis,  sendo  facultado  a 

Comissão convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.



16.9.  Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado.

Habilitação econômico-financeira

16.10.  A  habilitação  econômica  financeira  será  aferida  mediante  a  apresentação da  seguinte 

documentação:

16.10.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de 

pessoa  física  ou  de  sociedade  simples,  certidão  negativa  de  insolvência  civil  expedida  pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante.

16.10.1.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar 

o  acolhimento  judicial  do  plano  de  recuperação  judicial  nos  termos  do  art.  58  da  Lei  nº 

16.101/2005. No caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação 

judicial do plano de recuperação.

16.10.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

16.10.2.1.  No  caso  de  a  pessoa  jurídica  ter  sido  constituída  há  menos  de  2  (dois)  anos,  a 

demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações  contábeis  limitar-se-ão  ao 

último exercício conforme dispõe o art. 69, § 6º da Lei nº 14.133/2021.

16.10.2.2.  Tratando-se de pessoas jurídicas submetidas à Escrituração Contábil Digital (ECD) por 

meio do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), admite-se a apresentação da ECD, em 

observância à data limite definida nas Normas da Secretaria da Receita Federal.

16.10.3. Índice de Liquidez Geral (LG) superior a 1 (um), comprovado mediante a apresentação 

pelo  licitante  de  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois)  últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas: Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante).

16.10.4. Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor (estimado da contratação.

16.11.  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as 

exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de 

abertura conforme dispõe o art. 65, §1º da Lei nº 14.133/2021.



16.12.  As empresas consorciadas deverão observar o disposto no subitem 9.6.6, deste edital.

16.13. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que 

estiver participando do certame, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz 

como para as filiais como é o caso dos atestados de capacidade técnica.

16.14. O documento obtido através de  sítios oficiais,  que esteja condicionado à aceitação via 

internet, terá sua autenticidade verificada pela Comissão.

16.14.1. Os documentos têm que se encontrar dentro do prazo de validade. Na hipótese de o 

documento não constar expressamente a validade, este deverá ser acompanhado de declaração 

ou  regulamentação  do  órgão  emissor  que  disponha  sobre  sua  validade.  Na  ausência  de  tal 

declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) 

dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à 

habilitação fiscal e econômico-financeira.

17. DOS RECURSOS

17.1.  A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133/2021.

17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata de julgamento da proposta, ou da habilitação ou inabilitação.

17.3. A Comissão comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, a retomada da 

sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para julgar a proposta e 

habilitar  ou inabilitar o licitante provisoriamente vencedor, quando  será concedido aos licitantes 

um prazo de 10 (dez) minutos para a intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

17.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

17.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

17.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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17.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis,  contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

17.7.1.  Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para 

melhor entendimento das suas razões e/ou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link 

no corpo da peça, de maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre à Comissão e 

demais interessados.

17.8.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

17.10. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

17.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Central de Licitações no 

endereço constante no subitem 7.1 deste edital.

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

18.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o licitante 

que, com dolo ou culpa:

18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame  ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitada pela Comissão durante o certame;

18.1.2.  Salvo  em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a 

proposta em especial quando:

18.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance  ofertado ou após a negociação;

18.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

18.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou; 

18.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

18.1.3.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;



18.1.4.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 

declaração falsa durante a licitação;

18.1.5. Fraudar a licitação;

18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:

18.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

18.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

18.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

18.2.  Com fulcro  na  Lei  nº  14.133/2021,  a  Administração  poderá,  garantida  a  prévia  defesa, 

aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das 

responsabilidades civil e criminal:

18.2.1. Advertência;

18.2.2. Multa;

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

18.2.4.  Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar,  enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade;

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

18.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.3.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

18.4. A sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30%  (trinta  por  cento)  do  valor  do  contrato  licitado,  conforme  §3º  do  art.  156  da  Lei  nº 

14.133/2021.
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18.4.1. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.

18.4.1.1. Para as infrações previstas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% 

(cinco décimos por cento) do valor do contrato licitado.

18.4.1.2. Para as infrações previstas nos subitens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa 

será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado.

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 

18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e 

18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no subitem 18.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta, se houver, em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação.

18.9.1. A exigência da garantia de que trata o subitem anterior, obedecerá o disposto no art. 58 da 

Lei nº 14.133/2021.

18.10. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), 

podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante, se não o 

fizer, será cobrada em processo de execução.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75


19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

19.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade 

superior.

19.2. O sistema gerará o relatório de disputa e de adjudicação e homologação.

20. DA CONTRATAÇÃO

20.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a 

assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 

solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

20.1.1. O contrato poderá ser assinado por certificação digital,  com autenticidade reconhecida 

pelo ICP-Brasil.

20.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas 

neste  edital,  as  quais  deverão  ser  mantidas  pelo  contratado  durante  todo  o  período  da 

contratação, bem como a apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela 

Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará.

20.3. Será exigida, ainda, a comprovação de abertura de conta no Banco BRADESCO.

20.4. Quando o adjudicatário não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, 

ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pela Comissão, desde que 

respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e 

feita a negociação, assinar o contrato.

20.5.  A  forma  de  pagamento,  prazo  contratual,  obrigações,  sanções,  reajuste,  entrega  e 

recebimento, garantia e as especificações detalhadas da execução do contrato estão definidas, 

respectivamente, nos Anexos I e VIII – Especificações Técnicas e Minuta do Termo de Contrato, 

parte integrante deste edital.

20.6. Da Garantia.

20.6.1.  Será exigida garantia contratual nos termos e prazos estabelecidos na cláusula décima 

segunda da minuta do contrato. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a 

contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária 

sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

20.6.2.  Adotada a modalidade seguro-garantia, prevista no inciso II do § 1º do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, o licitante deverá apresentá-la no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 



valor contratado, no prazo de 1(um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior 

à assinatura do contrato, conforme § 3º do mesmo artigo supra referido.

20.7. Da Subcontratação.

20.7.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do 

valor total do contrato.

20.7.2. É vedada a subcontratação integral ou da parcela principal da obrigação.

20.7.3.  Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das  atividades  do  subcontratado,  bem  como  responder  perante  o  contratante  pelo  rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

20.7.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto.

20.7.5. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

20.7.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  se  deles  forem  cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados,  desde que não comprometam o interesse da Administração,  o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.

21.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e incluir-

se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital para a fase externa se iniciam 



e se vencem somente nos dias e horários de expediente da Central de Licitações. Os demais 

prazos se iniciam e se vencem exclusivamente em dias úteis de expediente da contratante.

21.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público.

21.5.1. Erros  ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  de 

habilitação e sua validade jurídica, serão sanados pela Comissão mediante decisão em despacho 

fundamentado, registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação, conforme inciso VIII do art. 24, o § 4º do art. 75 e o inciso V do art. 98, todos do 

Decreto Estadual nº 35.067/2022.

21.5.2. Considera-se, dentre outros, erro no preenchimento da proposta, passível de correção, os 

erros aritméticos, a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime.

21.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.7.  É  facultada à  Comissão ou à  autoridade competente,  em qualquer  fase da licitação,  a 

promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  a  complementar  a  instrução  do  processo 

licitatório.

21.8.  O descumprimento  de prazos estabelecidos  neste  edital  e/ou  pela  Comissão ou o  não 

atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO do licitante.

21.9. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a licitante, ainda que se 

trate de originais.

21.10. Os representantes legais dos licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão, nos termos da legislação pertinente.

21.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 

será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

21.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ANEXO II – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO



ANEXO III – CURVA A

ANEXO IV –  RELATÓRIO ANALÍTICO

ANEXO V – DEMONSTRATIVO DE TAXA DE B.D.I (COM DESONERAÇÃO)

ANEXO VI – RESUMO DO ORÇAMENTO - SEM DESONERAÇÃO

ANEXO VII – RESUMO DO ORÇAMENTO - COM DESONERAÇÃO

ANEXO VIII – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

ANEXO IX – CARTA  PROPOSTA 

ANEXO X – MODELO DO TERMO DE ATESTADO DE VISTORIA

ANEXO XI - MODELO DO TERMO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISTORIA

Fortaleza/CE, 16 de abril de 2025. 

JOSÉ JUAREZ DIÓGENES TAVARES
Presidente

Ordenador de Despesa 
CPF: 073.799.273-53

Analisado e aprovado o processo da contratação pela assessoria jurídica

Andréa Kelly Silva Duarte
Assessora Jurídica

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Processo n° 46072.000292/2025-02



UNIDADE REQUISITANTE: FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ – 
CEARAPREV

ESPECIFICAÇÕES SINTÉTICAS DE MATERIAIS E SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS NA 
IMPERMEABILIZAÇÃO  E  RECUPERAÇÃO  ESTRUTURAL  DESTA  FUNDAÇÃO  DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ - CEARAPREV 

As  especificações,  ora  elencadas,  foram  elaboradas  pelos  responsáveis  técnicos  da 

Superitendência de Obras Públicas – SOP, e têm por objetivo estabelecer e determinar condições 

de serviços e tipos de materiais a serem empregados na execução do serviço.

1.0 – ENCARGOS:

Os encargos do construtor são aqueles estipulados no caderno de encargos da SOP/CIDADES, 

o qual o empreiteiro declara conhecer.

 A empreiteira se obriga saber das responsabilidades legais e vigentes e prestar  assistência 

técnicaadministrativa e financeira necessária, a fim de imprimir andamento conveniente às obras e 

serviços.

2.0 – NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

 Serão fornecidos por esta diretoria os projetos e detalhes necessários à execução total  dos 

serviços, salvo esclarecimento posterior de outros projetos.

 A rigorosa  obediência  aos  Projetos  fornecidos,  bem como às  recomendações  técnicas  das 

normas (ABNT – Cadernos de Encargos) e orientações por parte da fiscalização da SOP, será 

uma constante durante o decorrer da obra.

 Todo material a ser empregado nessa obra será novo, de primeira qualidade, sendo respeitadas 

fielmente as especificações e recomendações dos fabricantes neles contidos.

Compete ao construtor a verificação “in loco”, antes da licitação, de condições tais como: acesso 

e dimensionamento do canteiro de obras, conhecimento pleno de todos os ambientes para os 

serviços,  planejamento  da  execução  dos  serviços,  etc.,  não  podendo,  posteriormente,  alegar 

desconhecimento.

Obrigatoriamente,  toda  a  mão-de-obra  destinada  a  execução  dos  serviços  terá  que  ser 

comprovadamente bem qualificada.



Qualquer  discrepância  entre  estas  especificações,  orçamentos,  projetos  e  contratos,  será 

resolvida pela SOP, através da Diretoria Técnica de Edificações. No entanto, torna-se enfático 

dizer que a concepção total na execução da obra é prevalecida pelas informações contidas nos 

projetos fornecidos e em seguida é que vem os demais documentos do processo licitatório.

 Para  que  todo  e  qualquer  “similar”  possa  ser  utilizado,  o  construtor  deverá  consultar  a 

fiscalização por escrito sobre a possibilidade de efetuar a substituição, que em caso positivo dará 

a resposta também por escrito.

 Será  de  inteira  responsabilidade  do  licitante  a  sua  “Planilha  de  Proposta  Orçamentária” 

(quantidades e preços), pois o orçamento base fornecido pela SOP possui caráter meramente 

informativo e roteirista, salvo referência ao contrário.

O início dos trabalhos deverá ser precedido da entrega, sob responsabilidade da construtora, do 

Plano  de  Gerenciamento  dos  Resíduos  da  Construção  Civil  como  parte  integrante  do 

licenciamento ambiental,  atendendo as diretrizes/requisitos estabelecidos pelo órgão ambiental 

municipal ou, quando não houver órgão de licenciamento municipal, as exigências estabelecidas 

pela Superintendência Estadual do Meio Ambiente -  SEMACE e encaminhar os Relatórios de 

Gerenciamento Anuais ou em periodicidade determinada pelo órgão ambiental.

 A contratada, responsável pela obra, adotará todas as medidas relacionadas à minimização dos 

impactos ambientais.

 A contratada será responsável  pelos danos ou impactos ambientais identificados pelo órgão 

ambiental competente, decorrentes da execução da obra.

Deverá ser observado o atendimento da legislação municipal quanto as autorizações ou licenças 

para as intervenções supracitadas.

3.0 – DESPESAS: 

 Todas  as  despesas  referentes  aos  serviços,  mão-de-obra,  materiais,  leis  sociais,  licenças, 

multas, danos ao patrimônio público ou de terceiros, prêmios de seguros, enfim, taxas de qualquer 

natureza, ficarão a cargo da construtora.

 A  administração,  no  encaminhamento  da  execução  dos  serviços,  ficará  a  cargo  de  um 

Engenheiro designado pela construtora,  e,  no local  dos serviços,  ser auxiliado por Supervisor 



Geral destes (Mestre de Obras).

4.0 – LISTA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:

 Terraço: Demolição  do  piso  cerâmico  e  da  regularização  existente  no  terraço,  incluindo  a 

retirada da antiga manta de impermeabilização;  Demolição do chapim existente no peitoril  do 

perímetro do terraço, incluindo a remoção da proteção do guarda-corpo; demolição de alvenaria 

da antiga casa de máquinas; Remoção da cobertura de telha de alumínio para revisão, além da 

demolição das calhas e rufos existentes; Regularização com novo caimento; Impermeabilização 

com manta, considerando as ancoragens e proteção; Revestimento de piso; Execução de chapim 

pré-moldado de concreto com pintura; Pintura das paredes internas do guarda-corpo (platibanda); 

Recolocação das telhas de alumínio, substituindo 20% por novas; Execução de novas calhas e 

rufos metálicos.

 3º  Pavimento:  Remoção  do  piso  Paviflex  existente  e  instalação  de  um  novo;  Pintura  das 

paredes; revisão do forro existente.

 2º Pavimento: Instalação de tapumes para isolar a área em obras; Remoção de todo o forro 

mineral das áreas críticas; retirada do piso Paviflex nos ambientes que o possuem; Recuperação 

estrutural  das  lajes  e  pisos,  conforme  laudo  estrutural;  Instalação  de  novo  forro  mineral; 

Colocação de piso nas salas que estão sem revestimento; Pintura geral; Substituição dos vidros 

quebrados das esquadrias da escada e do banheiro.

 Subestação: Impermeabilização da laje, incluindo a remoção da impermeabilização existente, 

regularização e aplicação de nova manta com proteção mecânica.

5.0 – DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1. SERVIÇOS PRELIMINARES

 Execução de canteiro de obras incluindo:

 Placa  indicativa,  devendo  ser  colocada  no  início  dos  serviços  da  obra.  Deverão  ser 

observadas  as  exigências  do  CREA-CE  no  que  diz  respeito  a  colocação  de  placas, 

indicando os nomes e atribuições dos responsáveis técnicos pela execução da obra e 

autores dos projetos, bem como, o fornecimento da placa do governo, cujo modelo pode 

ser  obtido  no  site  www.sop.ce.gov.br.  Nota:  Será  vedada  a  fixação  de  outras  placas 



alheias à obra: anúncios ou propaganda de quaisquer naturezas. Se isto ocorrer por ação 

de terceiros, o construtor obriga-se a retirá-los.

 Serão usadas placas de sinalização de obra, com avisos e advertências aos trabalhadores 

e visitantes.

 Também constam, nos serviços preliminares, os custos com mobilização e desmobilização 

da obra.

Caberá ao construtor o cumprimento das disposições no tocante ao emprego de equipamentos 

de “segurança” dos operários e sistemas de proteção das máquinas instaladas no canteiro de 

obras. Deverão ser utilizados capacetes, cintos de segurança luvas, máscaras, etc.,  quando 

necessários,  como  elementos  de  proteção  dos  operários.  As  máquinas  deverão  conter 

dispositivos de proteção tais como: chaves apropriadas, disjuntores, fusíveis, etc.

Deverá ainda ser atentado para tudo o que reza as normas de regulamentação “NR-18” da 

Legislação em vigor, condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção Civil.

 5.2. SERVIÇOS AUXILIARES

ANDAIMES:

 Para a instalação e utilização dos andaimes deverão ser obedecidas as disposições constantes 

dos seguintes documentos:

 NR-18: “Condições e meio ambiente de trabalho da indústria da construção”

 NBR 7678/1983: Segurança da execução de obras e serviços de construção

 NBR 6494/1990: Segurança nos andaimes.

Os andaimes serão construídos ou montados sempre que for necessário executar trabalhos em 

lugares elevados, onde eles não possam ser executados com segurança, a partir do piso da 

edificação e cujo tempo de duração – ou tipo de atividade – não justifique o uso de escadas.

Os materiais usados na construção de andaimes serão de boa qualidade, não sendo permitido o 

uso de peças de madeira – ou metal – que apresentem sinais de deterioração, rachaduras, nós 

ou quaisquer outros defeitos que possam comprometer sua resistência.

Durante  a  construção  de  andaimes,  não  será  permitida,  no  local,  a  presença  de  pessoas 

estranhas ao serviço.



5.3 - DEMOLIÇÃO E RETIRADAS:

 Toda demolição será planejada e orientada por responsável técnico legalmente capacitado;

 Todos os trabalhadores devem utilizar Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados, 

como capacete, luvas, óculos de proteção, máscara contra poeira e botas.

O local de trabalho deve ser isolado para evitar a entrada de pessoas não autorizadas.

 A demolição deve ser realizada de forma a evitar danos às estruturas adjacentes e minimizar 

ageração de poeira e ruídos.  Os trabalhos de demolição devem seguir  as normas técnicas 

específicas,  garantindo  a  integridade  das  estruturas  remanescentes  e  a  segurança  dos 

trabalhadores.  Todo o entulho e  resíduos gerados devem ser  devidamente descartados em 

conformidade com as normas ambientais vigentes.

5.4 - MOVIMENTO DE TERRA:

 Todo o entulho deverá ser imediatamente transportado para o local do bota-fora indicado pela 

FISCALIZAÇÃO onde deverá ser lançado;

 Carga e transporte de material resultante das demolições, com Distância Média de Transporte 

(DMT) de 10km.

 É de responsabilidade da Contratada o descarte deste material, devendo a contratada seguir o 

seu Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.

5.5 - RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL:

 Toda a área a ser recuperada deve ser previamente aferida pela fiscalização da obra.

 Deve-se considerar o parecer técnico elaborado pelo Engenheiro da SOP, Bertran Alves Rolim, 

que identifica as áreas críticas, as patologias estruturais e fornece orientações técnicas para a 

recuperação.

 Em caso de dúvidas nos procedimentos, a contratada deve consultar a fiscalização da SOP para 

orientação.

 Para a recuperação estrutural de lajes maciças de concreto armado, devem ser seguidas as 

normas técnicas vigentes que garantem a integridade e a segurança da estrutura:



 ABNT NBR 6118:2014 estabelece os requisitos para o projeto de estruturas de concreto, 

incluindo diretrizes para a recuperação e reforço de elementos estruturais.

 ABNT  NBR  13276:1995  trata  da  execução  de  serviços  de  recuperação  e  reforço  de 

estruturas de concreto, oferecendo procedimentos específicos para o tratamento de patologia 

e reforço estrutural.

Procedimentos a serem adotados:

CORROS  ÃO DE ARMADURAS  

 Para o caso das armaduras expostas e com presença de corrosão, recomenda-se o aumento da 

espessura de cobrimento das armaduras, passando para o valor normativo. Deve ser analisada 

em cada caso a perda de seção de armadura, caso ocorra a mesma deve ser reposta.

ÁREA DE REPARO – CORTE

 Delimitar a área afetada onde deverá ser feito o corte do concreto e a sua respectiva extensão e 

profundidade,  este,  realizado  com disco  de  corte  a  uma profundidade  de  0,5  cm,  tendo  o 

cuidado de não secionar nenhuma armadura.

PREPARAÇÃO DO SUBSTRATO

 Escarificar, de fora para dentro, mantendo o equipamento na posição inclinada a mais ou menos 

45º,  evitando  golpes  que  possam  danificar  a  peça  em  recuperação,  através  de  ponteiras, 

talhadeiras, retirando todo o material solto e mal compactado, sem resistência e desagregados, 

até atingir o concreto são e que a armadura se apresente (livre), obtendo superfície rugosa e 

coesa, propiciando assim, boas condições de aderência.

LIMPEZA E RECOMPOSIÇÃO DAS ARMADURAS

 Limpar toda armadura exposta com escova de aço ou lixamento manual, verificando possíveis 

reduções de seção do aço, não admitindo nunca redução de seções superiores a 10%. Caso se 

confirme redução de seção, substituir a armadura por uma nova, de diâmetro igual à existente, 

obedecendo ao traspasse exigido por norma que é de aproximadamente 50 vezes o diâmetro da 

barra.

 Deverá ser realizada complementação de vergalhões em aço de forma a restabelecer a seção 

original de trabalho, através de grampeamento nas barras longitudinais. Para a ancoragem dos 

grampos deverá ser empregado adesivo estrutural, tixotrópico, bicomponente à base de resinas 

epóxi, Master Emaco ADH 229 da marca Basf ou similar.



 Estribos  corroídos  ou  seccionados  devem  receber  o  mesmo  tratamento.  Eventualmente, 

dependendo  das  dimensões  das  partes  a  serem  recuperadas,  poderá  ser  necessária  a 

colocação de estribos adicionais.

 Sobre a  armadura e  substrato  seco,  aplicar  primer  inibidor  de corrosão a base de cimento 

polimérico  e  inibidores  de  corrosão  à  base  de  nitrito,  MasterEmaco  P  122,  após  prévia 

homogeneização doS componentes. A espessura mínima recomendada é de 2 mm, atingida 

com ou duas demãos do produto com intervalo mínimo de 60 minutos. Checar se a superfície 

não se apresenta carbonatada.

 Executar testes com solução de fenoftaleína. Caso a superfície esteja carbonatada, deve-se 

aprofundar  a  escarificação  do  concreto,  até  encontrar  substrato  sem  carbonatação.  Essa 

limpeza  deverá  abranger  toda  a  seção  da  armadura,  ou  seja,  todo  o  concreto  solto  ou 

desagregado por detrás das mesmas e até que sejam encontradas regiões de armadura não 

corroída. Esta etapa irá favorecer ao processo de aderência do concreto novo com o velho.

 Para  favorecer  a  área  de  ligação  entre  o  concreto  velho  e  o  novo,  deixar  a  superfície  na 

condição satura superfície seca (SSS).

 Lavagem e limpeza do concreto e da armadura corroída através de hidrojateamento abrasivo em 

alta pressão.

RECOMPOSIÇÃO DA SEÇÃO DE CONCRETO

 No que se refere à recuperação do concreto, deve-se atentar para os seguintes aspectos:

 Para reparos superficiais localizados: (espessuras de argamassa até 3,0 cm):

 Após a secagem do inibidor de corrosão (ao redor de 2 horas e no máximo 24 horas), deve-se 

efetuar o cobrimento das regiões tratadas com argamassa polimérica tixotrópica e com fibras 

sintéticas,  MasterEmaco S 488 CI.  Essa argamassa deve ser  misturada em um misturador 

mecânico, por pelo menos 3 minutos. Observar rigorosamente as especificações do fabricante 

com relação ao preparo da argamassa, fator água/cimento, tempo de aplicação da argamassa 

depois de misturada, aplicação e cura. Sob substrato previamente e abundantemente saturado 

com água e com superfície seca (SSS) aplicar a argamassa de reparos de forma a revestir toda 

a  armadura.  Não  necessita  fazer  acabamento  na  argamassa  MasterEmaco  S  488  Cl,  pelo 

contrário, deve-se deixá-la rugosa já que sobre a mesma será aplicada outra argamassa.



 Em dias muito secos ou com muito vento indicamos a colocação de um feltro não tecido de 

poliéster cobrindo todo o reparo, esse feltro deve ser mantido constantemente úmido, evitando-

se problemas relacionados à molhagem e secagem e o aparecimento de fissuras por retração.

 Para o acabamento sobre a argamassa MasterEmaco S 488 CI deve-se utilizar a argamassa 

parareparos rasos MasterEmaco S 170, essa argamassa por não ter fibras e conter polímeros 

acrílicos na formulação permite um acabamento perfeito. Em reparos rasos pode-se optar por se 

utilizar apenas a MasterEmaco S 170.

 Aplicar o material com colher de pedreiro ou desempenadeira metálica, comprimindo sobre a 

superfície em camadas de 10 a 15 mm de espessura;

 Para aplicar camadas sucessivas da argamassa, recomenda-se umedecer a camada anterior 

com água, sem encharcamentos;

 Em estruturas de concreto aparente onde se queira uma aparência de concreto novo ou queira 

disfarçar os reparos, deve-se aplicar uma camada da argamassa de estucamento MasterEmaco 

N 300CI é uma argamassa cimentícia, monocomponente, de rápida secagem, modificada com 

polímeros  e  com  inibidor  de  corrosão  integrado,  ideal  para  nivelar,  recapear  ou  estucar  a 

superfície de concreto.

5.6- PAREDES E PAINÉIS:

Chapim pré-moldado de concreto – Terraço

 A  superfície  da  platibanda  deve  estar  limpa,  sem  poeira,  óleos  ou  resíduos  que  possam 

prejudicar a aderência da argamassa.

 Se  necessário,  regularizar  a  superfície  com  argamassa  para  garantir  um  suporte  plano  e 

nivelado para o chapim.

 Aplicar  uma  camada  de  argamassa  sobre  a  superfície  da  platibanda,  garantindo  cobertura 

uniforme.

 Assentar as peças de chapim sobre a argamassa, garantindo que fiquem niveladas e alinhadas 

conforme o projeto.

 Deixar juntas de 5 a 10 mm entre as peças para permitir dilatação térmica, preenchendo-as 

posteriormente com material flexível (massa plástica ou silicone).



 Garantir um caimento adequado do chapim para o lado externo da platibanda, direcionando a 

água para fora da estrutura.

 Realizar  o  rejuntamento das juntas entre os chapins com argamassa adequada ou material 

flexível, conforme especificado em projeto.

 Proteger a instalação do chapim contra intempéries durante o período de cura da argamassa, 

que deve ser de no mínimo 72 horas.

5.7- VIDROS:

 Substituição dos vidros quebrados localizados nas esquadrias localizadas no WC e no vão da 

escada do 2° pavimento.

 Remover com cuidado os fragmentos de vidro quebrado. Utilizar ferramentas apropriadas para 

evitar danos às esquadrias e lesões.

 Inspecionar e limpar a esquadria de alumínio para remover resíduos e garantir uma superfície 

limpa para a instalação do novo vidro.

 Confirmar  as  dimensões  do  novo  vidro  para  garantir  que  ele  se  encaixe  corretamente  na 

esquadria.

 Aplicar uma camada uniforme de selante ao redor da esquadria de alumínio, se necessário, para 

garantir vedação adequada.

 Colocar o vidro novo na esquadria, garantindo que esteja alinhado e devidamente ajustado.

 Se necessário, fixar o vidro na esquadria com perfis de borracha ou espuma e ajustar o selante 

para garantir uma vedação eficiente.

 Limpar o excesso de selante e garantir que a instalação esteja com acabamento profissional.

5.8- COBERTURA:

 A recuperação da cobertura inclui a substituição parcial das telhas, a troca da cumeeira, rufos e 

calhas, visando garantir a durabilidade e a funcionalidade da cobertura.

PROCEDIMENTOS DE RECUPERAÇÃO

 Realizar  uma  inspeção  detalhada  do  telhado  para  identificar  as  telhas  danificadas  que 

necessitam de substituição, as condições da cumeeira, rufos e calhas.

 Retirar cuidadosamente as telhas identificadas como danificadas ou comprometidas.



 Substituir até 20% das telhas existentes com telhas novas de alumínio ondulado de 7 mm. As 

novas telhas devem ser instaladas de forma a garantir o alinhamento e a continuidade do padrão 

do telhado existente.

 Fixar  as  telhas  novas conforme as  recomendações do fabricante,  utilizando parafusos auto 

brocantes com arruelas de vedação.

 Retirar a cumeeira existente, verificando a integridade da estrutura de suporte.

 Instalar a nova cumeeira de alumínio, garantindo vedação adequada e fixação segura.

 Retirar os rufos e calhas de chapa galvanizada existentes, inspecionando a estrutura de suporte.

 Instalar rufos e calhas novos de chapa galvanizada, respeitando as dimensões e inclinações

necessárias para garantir o escoamento adequado da água.

 Aplicar selante em todas as junções para garantir a vedação contra infiltrações.

 Toda a execução do serviço,  incluindo a substituição das telhas,  deve ser  acompanhada e 

aferida pela fiscalização, que determinará a quantidade exata de telhas a serem substituídas e 

verificará a conformidade da instalação dos novos componentes.

5.9- IMPERMEABILIZAÇÃO:

 Deverão ser impermeabilizados os seguintes elementos: terraço e subestação.

 As lajes deverão ser regularizadas com argamassa de cimento e areia traço 1:3 para aplicação 

de impermeabilização;

 As lajes deverão ser regularizadas com argamassa de cimento e areia traço 1:3 para aplicação 

de impermeabilização;

 As lajes serão impermeabilizadas com manta asfáltica, devendo receber proteção mecânica com 

argamassa de cimento e areia traço 1:4, e=2cm;

 Deverá ser executada ancoragem nas lajes de no mínimo 30cm;

 Deverão ser obedecidos os critérios básicos para execução dos serviços, conforme estabelecido 

no item Generalidades deste caderno, e cumpridas todas as normas da ABNT, pertinentes ao 

assunto, em especial a NBR 9574 Execução de impermeabilização.

5.10 - REVESTIMENTOS:



 Todas  as  etapas  devem  ser  acompanhadas  pela  fiscalização  da  obra,  que  verificará  a 

conformidadedos  materiais  e  a  execução  dos  serviços  de  acordo  com  as  especificações 

técnicas e o projeto de arquitetura.

Execução de Forros no 2º e 3º Pavimentos

 Demolir o forro mineral (tipo pacote) nas áreas críticas do 2º e 3º pavimentos.

 Limpar a área após a demolição, removendo todos os resíduos e preparando a superfície 

para o novo forro.

 Instalar o forro utilizando suportes e perfis adequados para garantir a estabilidade e 

segurança da estrutura.

 Seguir as especificações do fabricante para espaçamento e fixação.

 Garantir que o novo forro tenha um acabamento uniforme e que esteja devidamente 

alinhado com as paredes e outras estruturas do ambiente.

5.11 – PISOS:

Piso Cerâmico do Terraço

 Limpar a superfície do terraço, removendo todos os resíduos e imperfeições que possam 

comprometer a regularização.

 Aplicar uma camada de argamassa para regularização, composta de cimento e areia, na 

proporção indicada no projeto ou conforme recomendação da fiscalização.

 Criar o caimento necessário para garantir o escoamento eficiente das águas pluviais em 

direção aos pontos de drenagem (ralos, calhas, etc.).

 Realizar a cura adequada da argamassa para evitar fissuras e garantir a resistência da 

superfície.

 Será executado cerâmica de especificação a ser indicada pela fiscalização da obra, 

adequada para uso externo e resistente a intempéries.

 Aplicar argamassa colante específica para áreas externas, garantindo a fixação adequada 

das peças cerâmicas.

 Assentar as cerâmicas com alinhamento e espaçamento uniformes, respeitando o caimento 

da superfície.

 Aplicar rejunte resistente à água e adequado para áreas externas, garantindo vedação nas 

juntas e durabilidade do revestimento.



Piso Vinílico

 Aplicar a cola ou adesivo recomendado pelo fabricante do piso vinílico, respeitando o tempo 

de cura antes do assentamento.

 Assentar as placas ou mantas de piso vinílico de forma uniforme, garantindo alinhamento e 

a ausência de bolhas ou ondulações.

5.12 - PINTURAS GERAIS:

 Para cada esquema de pintura deverão ser utilizadas tintas de fundo e acabamento de um 

mesmo fabricante.

 Todo material a ser utilizado na execução da pintura deverá ser de 1ª qualidade.

 As  superfícies  a  serem  pintadas  serão  cuidadosamente  limpas  e  convenientemente 

preparadas para o tipo de pintura a que se destinem.

 Após  o  lixamento  e  antes  de  qualquer  demão  de  tinta,  as  superfícies  deverão  ser 

convenientemente limpas com escovas e panos secos.

 A poeira deverá ser  totalmente eliminada da superfície,  porém, tomando-se precauções 

especiais contra o levantamento de pó durante os trabalhos,  até que as tintas sequem 

inteiramente.

 As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente secas, para que a umidade 

não prejudique a aderência e nem cause a formação de bolhas, soltando a pintura.

 Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente 

seca, observando-se um intervalo de 24 horas, no mínimo, entre demãos sucessivas, salvo 

quando indicado de outra forma.

 A Fiscalização deverá realizar inspeção e controle de qualidade das tintas especificadas, 

antes de sua aplicação.

 Durante a aplicação,  as tintas deverão ser mantidas homogeneizadas com consistência 

uniforme.

 A mistura, homogeneização e aplicação da tinta deverão estar de acordo com as instruções 

do Fabricante. Todo serviço deverá ser efetuado de maneira esmerada, de modo que as 

superfícies acabadas fiquem isentas de escorrimentos, respingos, ondas, recobrimentos e 

marcas  de  pincel.  A  superfície  acabada  deverá  apresentar,  depois  de  pronta,  textura 

completamente uniforme, tonalidade e brilho homogêneos.



 Os tipos de pinturas devem as orientações da fiscalização da obra.

5.13- SERVIÇOS COMPLEMENTARES:
 A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, ter condições de 

uso  imediato;  deverão  apresentar  funcionamento  perfeito  de  todas  as  instalações, 

equipamentos  e  aparelhos,  bem  como  as  áreas  externas  deverão  estar  limpas  e 

desentulhadas.

6.0 - CONSIDERAÇÕES FINAIS:

 Como  já  foi  comentado  anteriormente,  em  linhas  gerais,  farão  parte  integrante  destas 

“especificações resumidas”, os projetos de arquitetura e os complementares, bem como o 

orçamento básico e o caderno de encargos da SOP/CIDADES.

 A  fiscalização  da  obra  ficará  a  cargo  de  um  responsável  técnico  designado  em  ato 

administrativo posterior, legalmente habilitado para os serviços e com amplos direitos de 

“liberdade e ação”, na condução do desenrolar da obra, em epígrafe.

 A liberação as faturas correspondentes aos serviços efetivamente executados, dependerá 

sempre da aprovação da fiscalização da obra, através de boletins de medição.

 O desentulho deverá ser feito durante todo o decorrer da obra, assim se faça necessário, 

para que mantenha o canteiro,  sempre limpo, apresentando boa aparência e condições 

mínimas de higiene.

 A construtora manterá um livro “Diário de Ocorrências”, onde serão anotados os registros 

diários, recomendações e observações por parte da fiscalização e do engenheiro residente, 

representante da empreiteira, bem como as ocorrências e eventos que possam caracterizar 

o  andamento  dos  trabalhos;  o  referido  livro  será  fornecido  pelo  responsável  pela 

fiscalização da Obra.

 Possível  acréscimo  de  serviços,  não  previstos  em  orçamento,  deverá  ter  prévia 

conhecimento e aprovo da fiscalização.
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ANEXO IX – CARTA PROPOSTA

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

Local e data

À Comissão  de Licitações ___

Fortaleza-CE

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº _______

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução das obras objeto do Edital de CONCOR-
RÊNCIA  ELETRÔNICA N°  _______,  pelo  preço  global  de  R$_________________ 
(______________________), com prazo de execução de _____ (______________) dias corridos.
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato 
no  prazo  determinado  no  documento  de  convocação,  indicando  para  esse  fim  o  Sr. 
___________________________________________________,  Carteira  de  Identidade  n° 
______________________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor _______________ e CPF 
n° _______________________, como representante legal desta empresa.
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ (______) dias corridos, a 
contar da data de abertura da licitação.
Finalizando, declaramos sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as 
penas da lei, que toda documentação anexada ao sistema é autêntica.

Atenciosamente,

................................................                        ....................................................

....

FIRMA PROPONENTE / CNPJ             REPRESENTANTE LEGAL / CPF



ANEXO X – MODELO DO TERMO DE ATESTADO DE VISTORIA

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ____________

PROCESSO Nº ________________

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Eu, _________________________ (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa 
_____________________, DECLARO, para os devidos fins, que visitei os locais e as condições 
onde  serão  executados  os  serviços  de  _____________________________,  tendo  tomado 
conhecimento de todas as peculiaridades e características dos serviços, inclusive, das possíveis 
dificuldades que possam onerar futuramente nossa empresa na execução do mesmo. 

Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as 
exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso 
de honrar  plenamente todas as exigências do instrumento convocatório  nº  __________ do(a) 
_________(unidade contratante), sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação 
de quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto. 

Local e data, 

NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE)

(assinatura e carimbo constando RG ou CPF)

NOME (RESPONSÁVEL DA UNIDADE CONTRATANTE) 

(assinatura e carimbo constando o nome) 



ANEXO XI – MODELO DO TERMO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISTORIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____________

PROCESSO Nº ________________

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Eu, _________________________ (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa 
_____________________,  DECLARO, para os devidos fins,  que opto pela  não realização de 
vistoria nos locais onde serão executados os serviços de _____________________________. 
DECLARO ainda que, tendo tomado conhecimento de todas as peculiaridades e características 
dos serviços, inclusive, das possíveis dificuldades que possam onerar futuramente nossa empresa 
na execução do mesmo, assumo inteiramente a responsabilidade ou consequências que,  por 
ventura, decorram desta omissão.   

Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as 
exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso 
de honrar  plenamente todas as exigências do instrumento convocatório  nº  __________ do(a) 
_________(unidade contratante), sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação 
de quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto. 

Local e data, 

NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE)

(assinatura e carimbo constando RG ou CPF)


